NOTA DE ESCLARECIMENTO Nº 01 – LRE- ELETRÔNICO Nº 08/2020
Respondendo à consulta formulada referente ao edital de LRE-ELETR. nº 08/2020, que tem por objeto, Execução dos serviços de atualização da documentação do Projeto Básico das Etapas 3 a 8 do Projeto Baixio de Irecê e elaboração da matriz de risco, sob a gestão da 2ª Superintendência Regional da CODEVASF, no Estado da Bahia.

QUESTIONAMENTO 01:

No item 5.1 – letra b, do Edital, prevê entre outras atividades a “Atualização dos seguintes documentos das Etapas 3 a 8 da Revisão do Projeto Básico Baixio de Irecê:

O   VOLUME 1 – TEXTO

O   VOLUME 2 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

O   TOMO I – Obras Civis

O   TOMO II – Equipamentos

O   VOLUME 3 – ORÇAMENTOS

O   VOLUME 4 – DESENHOS”

Como bem definido no item “Toda a concepção do projeto deve permanecer, sem alteração dos projetos”. Estamos entendendo que essa atualização é manter todo conteúdo original técnico e de texto e preparar novos documentos específicos para as etapas 3 a 8 do projeto original. Por exemplo, o volume – 4 Desenho deverá conter os desenhos originais apenas das etapas 3 a 8, e como apresentado no Anexo II A, ou seja, na extensão PDF.  Correto o nosso entendimento?

RESPOSTAS AOS QUESTIONAMENTOS:

Prezado Licitante,

Em relação aos questionamentos, o Analista em Desenvolvimento Arnaldo Dantas de Araújo Filho; responde que: 
A atualização citada na alínea "b" do item 5.1 do Termo de Referência (Edital nº 08/2020), deve manter todo conteúdo original técnico e de texto e preparar novos documentos específicos para as etapas 3 a 8 do projeto original, retirando dos textos e projetos as etapas do Projeto Baixio de Irecê que já foram executadas (Etapas 1 e 2). Deve-se também, atualizar a logomarca da CODEVASF nos documentos e desenhos dos projetos específicos para as etapas 3 a 8 do projeto original. A atualização de todos os desenhos pode ser na extensão PDF.

QUESTIONAMENTO 02:
Consta no item 16.6 do Edital 008/2020- O pagamento referente a cada medição será liberado mediante comprovação, pela CONTRATADA, dos seguintes recolhimentos:

a) Previdência Social, através da GPS – Guia de Previdência Social (Art. 31 da Lei 8.212, de 24/07/91), juntamente com o relatório SEFIP/GEFIP contendo a relação dos funcionários identificados no Cadastro Específico do INSS – CEI, da obra objeto da presente licitação.

O   art 31 da lei 8.212 tem os dizeres:

 A empresa contratante de serviços executados mediante cessão de mão de obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher, em nome da empresa cedente da mão de obra, a importância retida até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura, ou até o dia útil imediatamente anterior se não houver expediente bancário naquele dia, observado o disposto no § 5o do art. 33 desta Lei.

Analisando os dizeres do referido artigo 31, vê-se que o tipo de serviço a ser executado previsto no Edital não se enquadra como cessão de mão de obra, mas sim de engenharia consultiva, com entrega de produtos bem definidos e trata-se de modalidade empreitada por Preço Global, portanto não se aplica o item 16.6 – letra a do Edital. Nosso entendimento está correto?

RESPOSTAS AOS QUESTIONAMENTOS:

Prezado Licitante,

Em relação aos questionamentos, o Analista em Desenvolvimento Arnaldo Dantas de Araújo Filho; responde que:

Para serviços de consultoria não há retenção de INSS, portanto, o entendimento da empresa esta correto.
QUESTIONAMENTO 03:
O item 16.6, a1 do edital, informa que no primeiro faturamento deverá ser apresentada a inscrição no CEI, conforme art. 19, inc. II c/c art. 47, inc. X da IN 971/09 SRF.

Seguem os dizeres citados da Instrução Normativa da Receita Federal 971/09:

Art. 19. A inscrição ou a matrícula serão efetuadas, conforme o caso:

II - no CEI, no prazo de 30 (trinta) dias contados do início de suas atividades, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 17, para as pessoas equiparadas a empresa, quando for o caso, para o produtor rural contribuinte individual, para o segurado especial e para obra de construção civil, casos em que será responsável pela matrícula.

Art. 47. A empresa e o equiparado, sem prejuízo do cumprimento de outras obrigações acessórias previstas na legislação previdenciária, estão obrigados a:

X - matricular no CEI obra de construção civil executada sob sua responsabilidade, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados do início da execução;

Analisando os artigos 19 e 47 da IN 971/09 SRF, estamos entendendo que não será necessária a empresa matricular no CEI, pois o objeto desta licitação não é serviço de obra de construção civil.  Nosso entendimento está correto?

RESPOSTAS AOS QUESTIONAMENTOS:

Prezado Licitante,

Em relação aos questionamentos, o Analista em Desenvolvimento Arnaldo Dantas de Araújo Filho; responde que:

Para serviços de consultoria não há retenção de INSS, portanto, o entendimento da empresa esta correto.

QUESTIONAMENTO 04:

Se a interpretação do Questionamento 1 e 2 estiverem corretas, e como se trata de um serviço a preço global, que não é obra, mas sim de engenharia consultiva, os itens 16.6 – letra b e 16.9- letra a do edital 08/2020 não se aplicam, assim como não se aplica o item 11.1.5 dos Termos de Referência. Correta a nossa interpretação?

RESPOSTAS AOS QUESTIONAMENTOS:

Prezado Licitante,

Em relação aos questionamentos, o Analista em Desenvolvimento Arnaldo Dantas de Araújo Filho; responde que:

Para serviços de consultoria não há retenção de INSS, portanto, o entendimento da empresa esta correto.
QUESTIONAMENTO 05:

Com relação ao item 13 do Termo de Referência estamos entendendo, que pela natureza dos serviços só se aplica o item 13.8. Correto o nosso entendimento?

RESPOSTAS AOS QUESTIONAMENTOS:

Prezado Licitante,

Em relação aos questionamentos, o Analista em Desenvolvimento Arnaldo Dantas de Araújo Filho; responde que:
Pela natureza dos serviços, às exigências contidas no item 13 poderão ser aplicadas parcialmente ou seu sua totalidade, principalmente, se houver necessidade da contratada realizar alguma visita ao Projeto Baixio de Irecê para dirimir alguma dúvida referente às etapas que já foram implantadas e confrontar com o previsto no Projeto Básico.

QUESTIONAMENTO 06:

Estamos entendendo que no caso de a futura contratada vir a utilizar veículos, que inclusive está previsto nos quantitativos, anexo do Termo de Referência, não se aplica o disposto no item 19.21 deste Termo. Correto o nosso entendimento?

RESPOSTAS AOS QUESTIONAMENTOS:

Prezado Licitante,

Em relação aos questionamentos, o Analista em Desenvolvimento Arnaldo Dantas de Araújo Filho; responde que:

Todo veículo utilizado pela contratada e previsto no escopo dos serviços deverão ser identificados conforme previsto no item 19.21 deste Termo de Referência.

QUESTIONAMENTO 07:

No Anexo III – Planilhas orçamentárias, constam quantitativos tanto para mão de obra, quanto para despesas de alimentação e despesas gerais. Perguntamos se a licitante poderá alterar esses quantitativos para mais ou menos do que está previsto.

RESPOSTAS AOS QUESTIONAMENTOS:

Prezado Licitante,

Em relação aos questionamentos, o Analista em Desenvolvimento Arnaldo Dantas de Araújo Filho; responde que:

Os quantitativos tanto para mão de obra quanto para as despesas de alimentação e despesas gerais podem ser alterados para mais ou menos, por entender, que tais itens fazem parte da questão da capacidade de operação e produção da contratada, ou seja, são quantitativos referentes à performasse da contratada.

QUESTIONAMENTO 08:

Analisando o Anexo III – Planilhas orçamentárias, e em outros itens do Termo de referência não detectamos nenhum indicativo de cronograma financeiro de pagamento. A licitante poderá propor um cronograma financeiro que melhor lhe atender?

RESPOSTAS AOS QUESTIONAMENTOS:

Prezado Licitante,

Em relação aos questionamentos, o Analista em Desenvolvimento Arnaldo Dantas de Araújo Filho; responde que:

Em função da natureza dos serviços a serem contratados, a licitante poderá propor um cronograma financeiro que melhor lhe atender.
Atenciosamente,
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